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O livro “The Digital Era 2: Political Economy Revisited” é o segundo volume 
de uma trilogia organizada pelo professor Jean-Pierre Chamoux, que visa explorar 
os fenômenos técnicos, econômicos e sociais resultantes do amplo uso da Internet. 
Chamoux é especialista em políticas públicas e comunicação, foi presidente do 
comitê consultivo científico do programa de pesquisa holandês “Infraestruturas 
da próxima geração”, na Universidade Técnica de Delft (1999-2011), e é professor 
na Universidade Paris Descartes desde 2001.
 Nesse volume, é reunido o trabalho coletivo de um grupo de pesquisa-
dores e especialistas franceses, que buscam explicar em sete capítulos como e por 
que a chamada disrupção digital está transformando o comércio internacional, as 
relações interpessoais e as nossas condições de vida. Com um discurso predomi-
nantemente eurocêntrico, os autores trazem muitos pontos favoráveis à destruição 
criativa decorrente da disrupção digital, considerando-a essencial para a transição à 
indústria 4.0. No entanto, argumentos que poderiam expor os riscos ou defender 
uma versão mais lenta dessa transição são deixados de lado.
No primeiro capítulo, “Companies: the Great Transformation”, o autor Gode-
froy Dang N’Guyen começa abordando o conceito de disrupção digital. Trata-se 
1 Graduanda em Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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de um fenômeno caracterizado pela crescente automação e desmaterialização de 
processos produtivos e pela obsolescência dos intermediários tradicionais, substi-
tuídos pela economia de plataformas. Os pilares dessa disrupção seriam a Internet 
das Coisas (com uso intensivo de sensores e cookies); algoritmos de processamento 
maciço de dados (baseados em Inteligência Artificial); e plataformas ligadas a cadeias 
de valor (como Airbnb, Uber, BlaBlaCar, Google, Apple, Facebook, Amazon e 
Microsoft). 
Em seguida, o autor traz o que, a meu ver, é a contribuição mais impor-
tante do capítulo. Ele argumenta que a tecnologia está abalando as instituições 
que vinham sustentando a economia mundial, pois elas não mais se adequam à 
economia digital que está surgindo. Nesse cenário, as autoridades públicas deveriam 
ser as responsáveis por garantir a coexistência das iniciativas da era digital com as 
antigas estruturas da economia tradicional. 
Entretanto, N’Guyen não chega a abordar a atuação das grandes empresas 
privadas na transição à economia digital. Elas estão adquirindo cada vez mais 
funções de Estado e tornando-se atores internacionais muito importantes nessa 
transição, embora a coordenação das expectativas e a elaboração de políticas públicas 
provavelmente permaneçam sob o domínio dos Estados. O papel complementar do 
governo à iniciativa privada gera um ambiente estável e seguro no qual os agentes 
privados possam confiar. Neste sentido, pode ser interessante discutir as bases da 
economia 4.0 em ambientes de discussão multissetorial, a exemplo do Internet 
Governance Forum (IGF). 
Na sequência, N’Guyen questiona os modelos de hollow e fabless compa-
nies, baseadas em P&D e terceirização da produção de baixo custo. Tendo como 
argumento o desempenho decadente da Apple nos últimos anos, ele defende que 
esses modelos não mais se sustentam e propõe três eixos para o desenvolvimento 
das empresas na era digital: redução máxima de custos; melhora do atendimento 
ao cliente; e aquisição de startups.
No entanto, várias das principais produtoras mundiais de chips e hardware 
ainda são fabless companies, como a Qualcomm, a Broadcom Ltd e a própria Apple. 
Além disso, a invasão da Xiaomi e da Huawei no mercado mundial têm grandes 
consequências políticas (como a guerra comercial EUA-China) e econômicas para 
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o desempenho da Apple, de forma que o modelo de produção não pode ser visto 
como a única variável com influência na sua decadência.
No segundo capítulo, “Media: Innovation, Self-production, Creativity”, o 
autor Jean-Paul Simon levanta disrupções causadas por plataformas de autopro-
dução de conteúdo. Ele começa abordando a chamada “economia de aplicativos”, 
caracterizada pela grande circulação de mídias e vídeos; computação em nuvem; 
redes de fornecimento, entrega e distribuição de conteúdo – “Content Delivery 
Networks” (CDNs), como Netflix e Google; e muitos consumidores, co-criadores 
de conteúdo e aplicativos para dispositivos móveis.
Entre as diversas formas possíveis de autoprodução de conteúdo, Simon 
destaca as ferramentas Pro-Tools, Lulu, JePublie, BiblioCrunch, Garageband, 
Huffington Post, OhMyNews e Mediapart, que permitem a autoprodução e 
autopublicação de produções cinematográficas, jornalísticas, audiovisuais, literárias 
e musicais. Consequentemente, eliminam-se muitos intermediários e abre-se o 
caminho para a descoberta de novos talentos. 
Como principal exemplo da economia de aplicativos, Simon aborda o 
ecossistema da Amazon. Organizado em torno do Kindle, tal sistema permite a 
publicação direta em uma plataforma online, onde autores e editores têm 70% de 
direitos autorais pela publicação de seus trabalhos. Ademais, a Amazon comprou 
várias plataformas de autopublicação de conteúdo, como Goodreads, BookSurge e 
CustomFlix. Embora a eliminação de intermediários permita a criação e publicação 
de conteúdo de forma gratuita, ela também propicia o surgimento de grandes 
monopólios.   
O que o leva a questionar a natureza da força de trabalho nessas edições 
online, haja vista que não há retornos financeiros e direitos de propriedade intelec-
tual consolidados, principalmente nas co-criações para a imprensa e videogames. 
Seriam trabalhadores voluntários ou trabalhadores  não remunerados que reduzem 
os custos de produção das grandes empresas?  
No terceiro capítulo, “New Intermediaries: Extra-territorial Platforms”, a autora 
Stéphane Grumbach aborda a emergência das plataformas digitais e começa estabe-
lecendo algumas das suas vantagens em relação aos Estados (da Europa Ocidental). 
Segunda ela, as plataformas levantam bilhões de dólares e crescem a um ritmo 
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impressionante, enquanto os Estados cortam gastos. As plataformas também têm 
uma organização muito ágil e eficaz, em oposição à rigidez da burocracia estatal. 
Assim, elas conseguem financiar muitas iniciativas inovadoras e atraem inteligência 
global, ao contrário da administração sênior dos Estados.
Trazendo para o campo das Relações Internacionais, percebemos que essas 
diferenças corroboram  o argumento de que muitas empresas de tecnologia estão 
adquirindo funções de Estado e tornando-se mais poderosas do que o ator base 
do Sistema Internacional. O caso Cambridge Analytica e a recente criação de um 
conselho do Facebook deixam clara essa tendência. 
Em seguida, Grumbach aborda o potencial disruptivo dos dados coletados 
pelas plataformas, chamados de externalidades. A partir da coleta e processamento 
em massa desses dados, elas obtêm uma imagem dinâmica do mundo em tempo 
real e passam a realizar novos serviços, independentes da sua proposta inicial. 
Os serviços de posicionamento geográfico de telefones móveis são um exemplo 
interessante, pois têm muito mais sensores e um processamento de dados muito 
mais rápido do que qualquer administração territorial. A Uber trabalha em estreita 
colaboração com a administração da cidade, pois oferece serviços semelhantes aos 
das administrações públicas, se não mais atualizados. Ainda, as plataformas de 
vendas reúnem estatísticas sobre trocas econômicas em tempo real, substituindo 
ou mesmo contradizendo as estatísticas oficiais. 
Na visão da autora, as plataformas trazem uma grande esperança para a 
gestão de recursos globais, como comida, energia, telecomunicações, transporte, 
recursos humanos e conhecimento. Isso porque o processamento de dados em 
massa e a intermediação entre um número muito maior de pessoas permitiriam 
um gerenciamento dos recursos públicos mais eficiente e horizontal do que os 
operadores tradicionais podem fazer. 
 Grumbach traz um contraponto muito interessante ao potencial das plata-
formas para gerenciar recursos globais. A grande diferença das plataformas em relação 
aos serviços antigos é que, até o momento da criação de legislação de proteção 
de dados pessoais, não houve autoridade pública que regulasse tais informações. 
Todavia, os serviços públicos foram desenvolvidos a partir de uma perspectiva de 
bem comum. As plataformas seguem uma lógica essencialmente comercial, o que 
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define seu papel, direitos e deveres no que diz respeito tanto aos serviços oferecidos 
quanto ao gerenciamento de dados pessoais.   
Ao mesmo tempo, é importante destacar que há necessidade de regulação 
estatal para a correção de falhas de mercado. Mesmo que a regulação da qualidade 
e do preço do serviço ofertado deixem de ser um problema, algumas outras ques-
tões regulatórias surgem, como: em que termos se darão as relações entre usuários 
e plataformas? Quais serão os limites e regras para atuação destas plataformas? 
Como garantir a confiança dos usuários – não mais nos prestadores dos serviços, 
mas na ferramenta que une as duas pontas do mercado? Como resolver problemas 
relacionados à mobilidade urbana e à utilização dos espaços nas cidades? Tratam-se 
de diversas questões a serem equalizadas pelo setor público, de forma que o Estado 
continua e continuará sendo relevante, mesmo que sua atuação não seja exatamente 
a mesma. É inegável que as tecnologias transformaram o cenário regulatório e ao 
Estado cabe agora se ocupar de novos problemas e dos antigos que ainda subsistem.
A autora também aborda a incapacidade dos Estados de limitar os serviços das 
plataformas digitais. Devido à intermediação de serviços básicos, como transporte e 
comunicação, e ao grande número de usuários, elas estão adquirindo legitimidade 
crescente. Diante disso, é muito difícil para os legisladores garantir que a economia 
de plataformas exista totalmente em conformidade com a legislação vigente, que 
é mal adaptada e defasada em relação à era digital.  
No capítulo 4, “The Collaborative Economy: What Are We Talking About?”, 
Godefroy Dang N’Guyen começa apontando algumas características do comércio 
p2p (peer to peer), cujos principais setores são transporte e acomodação, representados 
por empresas como Airbnb, BlaBlaCar e Uber. Futuramente, espera-se que outros 
setores sejam afetados, como advocacia e contabilidade, devido a desenvolvimentos 
da tecnologia digital e robotização. Consequentemente, surgem oportunidades de 
negociação e transação inexistentes até então, geralmente positivas para o bem-estar 
da população.
Por outro lado, é interessante observar que o comércio p2p, como parte 
importante da revolução digital, tem e terá grandes implicações no mercado de 
trabalho e na distribuição de riqueza. Observamos uma polarização da concentração 
de renda, em que uma minoria de trabalhadores com conhecimentos apropriados à 
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era digital conseguem ganhos de renda, enquanto a grande massa dos assalariados 
aproxima-se da pobreza e, sobretudo, da irrelevância. Estão em risco 47% dos postos 
de trabalho nos EUA, 77% na China e 57% na média dos países desenvolvidos da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Além 
disso, ao mesmo tempo em que as plataformas têm uma filosofia de conectar pessoas 
e eliminar intermediários, estão levando ao surgimento de grandes monopólios. 
Por exemplo, a capitalização do Airbnb era de quase US$50 bilhões e a do Uber 
de US$24 bilhões, em 2015. 
Já a colaboração p2p experimentou um desenvolvimento mais lento do 
que o comércio p2p, com algumas exceções, a exemplo da Wikipedia e softwares 
abertos como Linux, Firefox e Apache. Segundo N’guyen, os principais obstá-
culos são problemas de governança e escalabilidade. No caso da governança, um 
exemplo são as comunidades dedicadas ao bem comum, que tendem a se tornar 
mais verticais e se confrontam com questões de governança, supervisão e controle. 
Já a escalabilidade trata-se da ampliação da capacidade do projeto colaborativo, 
essencial expandi-lo.
Embora o autor não tenha comentado no capítulo, é interessante mencionar 
o crescimento das redes comunitárias e cooperativas na região da América Latina 
e Caribe (ALC). Esse movimento mostra que é possível ter uma gestão coletiva 
da infraestrutura de conexão à Internet através de aplicativos de origem e difusão 
regionalizada. Surgem iniciativas como aplicativos de corridas para smartphones 
controlados pelos motoristas e plataformas online de aluguel de quartos de proprie-
dade de moradores de um bairro. Essas experiências estão se mostrando perfeita-
mente sustentáveis em um ambiente de mercado capitalista.  
Por fim, N’guyen comenta que alguns autores veem a economia colabo-
rativa como uma alternativa à economia de mercado capitalista. Nesse sentido, 
instituições, negócios e relações comerciais estariam fadadas a desaparecer e a dar 
lugar à colaboração espontânea e generalizada de indivíduos. Mas ele contra-argu-
menta que o p2p está evoluindo em escala global atrelado à economia capitalista 
e mobilizando fundos enormes.
O capítulo 5, “Towards a Post-industrial iconomy”, escrito por Michel Volle, 
a meu ver é o mais importante para o campo das Relações Internacionais, pois 
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aborda o processo de transição para a economia 4.0. Primeiramente, o autor apre-
senta o que ele chama de problema das startups. Para ele, elas falham na hora de 
ampliar sua capacidade produtiva (scaling-up), pois não se aprofundam em design 
e produção em escala.  
Em seguida, Volle explora o processo de desenvolvimento da Inteligência 
Artificial (IA), argumentando que não podemos ignorar o fato de que a IA é inteli-
gente graças a programadores e que, justamente por isso, carrega valores culturais. 
Ele também apresenta os conceitos de deferred intelligence e immediate intelligence. 
A primeira trata-se da inteligência humana armazenada nos programas e a segunda 
da inteligência empregada pelas pessoas em processos realizados em conjunto com 
dispositivos que usam IA, como em indústrias 4.0. 
Assim, a organização adequada do trabalho em conjunto entre deferred intelli-
gence e immediate intelligence tornaria o pleno emprego possível. Podemos perceber 
o otimismo do autor em relação ao emprego da IA no mundo do trabalho, opinião 
contrária aos que enxergam a digitalização de processos produtivos como uma 
ameaça a várias profissões. Afinal, a IA não vai resolver desigualdades econômicas, 
sociais e informacionais profundas, especialmente em países subdesenvolvidos à 
margem da revolução tecnológica, com atrasos educacionais e abismos tecnológicos. 
Essa abordagem mostra que o autor escreve de uma nação desenvolvida e alta-
mente capaz de abarcar as novas mudanças, mas devemos considerar que o Brasil, 
como parte da divisão internacional do trabalho, está sujeito a fluxos comerciais 
internacionais, o que limita a sua atuação nesse novo cenário internacional alta-
mente informatizado, competitivo e monopolizado. Além disso, é difícil prever os 
impactos da IA, porque há muito para ser decidido a partir da definição de normas 
jurídicas, da opinião pública e de discussões em organizações internacionais e entre 
a sociedade civil organizada.
Em seguida, Volle começa a falar sobre a transição à indústria 4.0. Primei-
ramente, ele apresenta os períodos de transição propostos por Bertrand Gille 
(1978): sistema agrícola pré 1775; sistema técnico moderno (sinergia mecânica e 
química); sistema técnico moderno desenvolvido (grandes empresas); e o sistema 
técnico contemporâneo (sinergia microeletrônica, software e Internet). Segundo 
Gille, cada período de transição compõe uma revolução industrial, e a transição 
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entre dois períodos geralmente começa com uma crise. Afinal, instituições, hábitos 
e classes sociais são abalados pelas mudanças, novas oportunidades e riscos. Além 
disso, leis e regulamentações adaptadas ao mundo antigo tornam-se contrapro-
ducentes e obsoletas.
Considerando esses aspectos, o autor argumenta que a transição do sistema 
técnico moderno desenvolvido ao sistema técnico contemporâneo será particular-
mente brutal, pois praticamente todos os processos produtivos serão impactados 
pelo desenvolvimento de novas tecnologias e o processamento massivo de dados. 
Ele defende, portanto, que a atual crise econômica não pode ser explicada apenas 
pelo desequilíbrio macroeconômico, mas que a informatização influenciou forte-
mente as ações e intenções humanas. 
Em seguida, são apresentadas algumas características da economia 4.0, ou 
iconomy, como ele chama. Trata-se de uma economia de risco máximo, pois a 
maior parte do investimento é feita antes de vender a primeira cópia da mercadoria, 
enquanto o custo marginal (de reprodução) é insignificante. Portanto, quanto mais 
computadorizados os produtos são, mais automatizada é sua produção e menor é o 
custo marginal. A iconomy terá um grande foco em design de produto, engenharia, 
produção e serviços e será caracterizada pela competição entre monopólios que 
oferecem produtos ligeiramente diferentes (o autor considera que os monopólios 
serão a principal forma de inovação). Ainda, haverá uma grande demanda por 
pessoas com iniciativa, responsabilidade, criatividade e altas habilidades pessoais. 
Nesse sentido,  argumenta que muitas das instituições que sustentam as trocas na 
economia, como as leis, diretrizes e políticas públicas, deverão ser reformuladas 
para conseguir dar conta das transformações econômicas advindas da digitalização.
Diante dessa realidade, Volle defende que, para emergir da crise, o compor-
tamento dos consumidores, das empresas e dos Estados precisa seguir os requisitos 
da informatização. Em outras palavras, o julgamento dos consumidores deve ser 
direcionado para a melhor relação qualidade/preço, e não apenas pelo preço mais 
baixo. Os Estados devem priorizar uma política razoável para a digitalização dos 
principais sistemas do país (saúde, educação, justiça, defesa, etc) e as políticas 
públicas devem incentivar as empresas a avançar em direção à iconomy.
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No capítulo 6, “The Chips Industry: Moore and Rock’s Laws”, o autor Gérard 
Dréan explora a evolução da produção de chips ao longo do tempo a partir das 
leis de Moore e Rock. Ele traz um assunto que raramente é tratado do ponto de 
vista da política internacional, apenas do ponto de vista técnico, de forma que é 
muito interessante entender e refletir sobre como propriedades físicas dos circuitos 
impactam as dinâmicas do comércio e política internacional. 
A lei de Moore define que a densidade (ou velocidade) dos circuitos integrados 
nos chips dobra a cada dois anos. Entretanto, há empecilhos físicos à redução do 
tamanho dos chips, e pesquisas recentes vêm demonstrando que na verdade são 
a quantidade e a tecnologia das conexões externas que determinam as dimensões 
do chip, não o seu conteúdo. Ainda, para que um processador de uso geral se 
conecte ao mundo exterior, ele precisa de algumas centenas de conectores que não 
cabem em menos de dois centímetros quadrados, e é por isso que sua produção 
apresenta grandes problemas de infraestrutura física que se refletem no alto custo 
das instalações de produção.
Considerando essas limitações, o autor apresenta a lei de Rock. Ela define que 
o preço de (mercado que mantém a) sobrevivência de cada concorrente aumenta 
a cada nova geração, o que deve levar automaticamente à eliminação gradual de 
produtores mais fracos. Consequentemente, a lei de Rock impediria os efeitos 
virtuosos da lei de Moore. No entanto, a lei de Rock não se concretizou conforme 
o planejado. Embora várias análises previssem que o número de empresas e fábricas 
de chips cairia para algumas unidades até 2017, ainda existem mais de 200 fábricas 
ativas hoje, pertencentes a pelo menos 40 empresas. Além disso, o progresso 
tecnológico de última geração em microeletrônica não é mais essencial para todos. 
Temos chips para basicamente tudo de que precisamos, inclusive chips que podem 
ser inseridos em roupas, no corpo humano, e  em animais.  
Consequentemente, está havendo uma desaceleração da corrida pela minia-
turização e velocidade dos circuitos. A indústria de componentes eletrônicos 
iniciou um processo de desintegração e reconfiguração, em que diversas empresas 
se especializam na produção de diferentes dispositivos, e que necessitam apenas 
da tecnologia de chips que já existe. 
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A dinâmica de monopólio concerne apenas às poucas empresas que pretendem 
permanecer na vanguarda da corrida pela última geração da tecnologia: as ameri-
canas Intel e Globalfoundries, a coreana Samsung, a TSMC de Taiwan, e as 
chinesas UMC e SMIC. Entretanto, estima-se que somente a Intel e Samsung 
(faturamento anual de cerca de 60 bilhões de dólares) terão recursos para passar à 
próxima geração de semicondutores. 
Dréan defende que os outros fabricantes, inclusive chineses, em algum 
momento terão de desistir da corrida e se tornar fábricas secundárias ou fundir-se 
a uma empresa em melhor posição. Mas isso não é o que se verifica na prática. 
Nos últimos meses, o acirramento das disputas econômicas e políticas entre EUA 
e China em torno da produção de dispositivos eletrônicos, incluindo chips, tem 
revelado uma forte interdependência entre os dois países. A China depende das 
fábricas de chip americanas para produzir seus dispositivos eletrônicos, enquanto 
os EUA dependem do complexo industrial chinês para produzir seus chips.
Para o autor, assim como nos monopólios da iconomy (capítulo 5), a despro-
porção entre custos fixos (grande investimento inicial) e variáveis (custo de repro-
dução, que é insignificante) coloca muitos dos conceitos usuais da economia 
industrial em questão. O preço de venda de um chip eletrônico seria uma variável 
independente que o fornecedor define de acordo com considerações estratégicas e 
comerciais específicas à sua realidade e ao projeto de negócios, não conforme o preço 
de custo. Isto é, os custos já foram comprimidos ao máximo e a concorrência foi 
muito grande via preços, com a consequente eliminação de competidores. Assim, 
a concorrência tornou-se via qualidade e diferenciação dos chips, resultando em 
um mercado monopolista, com definição estratégica de preços. 
Todavia, mesmo nesta situação, o custo ainda é um fator essencial na deter-
minação do preço, mesmo que não seja o único e mais importante. Afinal, se o 
fornecedor do chip não levar em consideração o custo, ele não terá lucro (supondo 
que o custo do chip empate com o lucro). 
No capítulo 7, “Measuring and Compiling Wealth”, o autor Jean-Pierre 
Chamoux discute as limitações das estatísticas atuais para medir a produção de 
riqueza gerada por ferramentas digitais. Afinal, os modelos de medição do PIB e 
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outros indicadores econômicos foram projetados para representar principalmente 
atividades manufatureiras. 
Chamoux começa mencionando que, com o advento da eletrônica e dos 
semicondutores, perde-se um vínculo territorial duradouro, pois esse tipo de 
produção costuma ser fragmentado em diferentes etapas realizadas em vários países. 
Além disso, a produtividade do trabalho representa principalmente a quantidade 
de bens produzidos durante um determinado período de tempo em relação à força 
de trabalho necessária para essa produção. Esse cálculo é adequado para atividades 
industriais, de mineração ou agrícolas, mas é difícil aplicá-lo a atividades comerciais, 
financeiras e serviços, pois a maioria dessas atividades não possui uma sistematização 
quantitativa adequada à medição da produtividade. 
Em seguida, o autor propõe vários questionamentos, como: os dispositivos 
pessoais dos funcionários e os serviços digitais gratuitos neles disponíveis devem 
ser levados em consideração da mesma maneira que os equipamentos da empresa 
para a análise da produtividade? Como adaptar as funções macroeconômicas 
para avaliar o valor da intermediação digital, por exemplo, para marcar reuniões 
e firmar contratos? Como medir transações econômicas que usam big data? Os 
paradigmas de valor vêm mudando, pois a economia mundial depende muito de 
ativos e símbolos intangíveis, cujo valor geralmente é revelado no momento das 
transações. Os preços não são mais baseados em uma abordagem contábil pura.  
Essa observação de Chamoux sobre a necessidade de haver um novo olhar 
sobre as contas nacionais e definir indicadores econômicos para uma economia 
pós-industrial é muito pertinente. A curto prazo, devemos pensar em como melhorar 
a comparabilidade internacional dos indicadores atuais e tornar os métodos esta-
tísticos mais flexíveis e reativos à introdução de conceitos novos e dinâmicos da 
transformação digital. A longo prazo, devemos pensar em novas abordagens inter-
disciplinares para coleta e processamento de dados provenientes de sistemas digitais.
Outro ponto muito relevante levantado pelo autor é que a própria idéia de 
economia em equilíbrio se torna absurda. A quantidade de informações a reunir, 
processar, interpretar e resumir antes de decidir ou arbitrar é imensa, de forma 
que os computadores são necessários para monitorar o mercado instantaneamente, 
acompanhar seus compromissos e se preparar para futuras arbitragens. Portanto, 
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a noção de mercado estático caiu em desuso2, porque na verdade trata-se de uma 
estrutura coordenada por um sistema de informações descentralizado, digital e 
global. Nesse contexto, cabe perguntar-se quem dominará esse sistema de infor-
mações em um mundo que não é mais dominado apenas pelos EUA, mas torna-se 
cada vez mais complexo devido às dinâmicas entre China e EUA. 
Chamoux também argumenta que há fatores favoráveis a essa mudança 
de contabilização da riqueza. Primeiro, há uma tendência geral nas economias 
de mercado de que a referência nacional não é mais suficiente para observar a 
economia. Em um contexto aberto e altamente competitivo, a probabilidade de 
várias instituições de alcance internacional que produzem estatística (e são concor-
rentes) desenvolverem seus próprios instrumentos estatísticos, é elevada. Diante 
desse contexto, ele defende a especialização dos órgãos estatísticos governamentais 
e a criação do General Factor Productivity (em substituição ao Total Factor Produc-
tivity), como indicador macroeconômico de produtividade geral.
No capítulo de conclusão, Chamoux retoma o fato de que atualmente as 
trocas dependem muito de abstrações, propriedade intelectual, produtos finan-
ceiros e ciber-moedas. Consequentemente, as transações se concentram cada vez 
menos em produtos tangíveis que podem ser mensurados pelos métodos estatísticos 
tradicionais.  
O autor também apresenta três pontos que, segundo ele, são definidores 
da economia digital e permeiam todos os capítulos do livro: o mercado digital é 
dominado por mega-empresas  ativas em todo o mundo (Apple, Amazon, Alphabet, 
Microsoft, Alibaba e Baidu); a concentração de monopólios resulta em empresas 
de faturamento bilionário, especialmente no setor de comunicação; e a taxa de 
lucro e a capitalização de mercado dessas grandes empresas crescem muito mais 
rapidamente do que o permitido na fase industrial anterior. 
Diante disso, ele questiona se deveríamos dar preferência a medidas que 
evitem o abuso de uma posição dominante e limitem as concentrações econômicas, 
ou se devemos permiti-los, em favor da inovação tecnológica. Nos EUA, é muito 
difícil que uma empresa seja condenada, a não ser que o usuário seja uma vítima 
2 Devemos sinalizar que a noção de mercado estático já há muito não é utilizada na Economia. O desuso do 
termo não é uma consequência causada apenas pela revolução tecnológica. Muitos autores se debruçaram há 
tempo sobre a noção de dinâmica na Economia, inclusive autores clássicos como Kalecki, Sraffa e Robinson.
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óbvia de abuso de posição dominante por parte da empresa. Várias demandas contra 
as empresas chamadas GAFAM (Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft) 
foram feitas, entretanto, na maioria dos casos não houve condenação. 
Na Europa, as regras antitruste podem ser aplicadas a empresas estrangeiras, 
inclusive americanas, mas essa possibilidade geralmente é deixada de lado, pois 
considera-se que os efeitos de uma medida assim poderia comprometer o acesso 
das empresas e consumidores europeus às plataformas e serviços que eles usam 
diariamente. É importante ressaltar que os monopólios de empresas de tecnologia 
estão relacionados a diversos casos de uso ilegal de dados e de desrespeito aos direitos 
humanos e à liberdade de expressão. 
Em seguida, discute-se alguns aspectos das ciber-moedas. Conforme 
Chamoux, elas são uma continuação da “turbulência” que abalou as moedas 
nacionais desde o fim dos acordos de Bretton Woods. Mais do que isso, elas teriam 
surgido para atender a uma demanda por dinheiro que não é afetada por incertezas 
políticas e desequilíbrios monetários. No entanto, diferentemente das moedas 
com curso legal, as ciber-moedas não têm vínculo com uma autoridade política 
ou monetária nem com um território. Elas existem fora, e apesar das condições 
políticas dos Estados. São, portanto, moedas a-territoriais e a-políticas privadas, 
definidas pelo contrato de parceria que lhes originou, e se movimentam livremente. 
Elas são acessíveis a todos, as transações são registradas de forma fiel e duradoura 
no blockchain e assim garante-se visibilidade em um ciberespaço aberto. 
Todas essas características das ciber-moedas atraem muitas empresas e bancos 
internacionais. O Santander está investindo na criação de uma moeda digital a 
partir de blockchain e disponibiliza serviços com essa tecnologia na Espanha, Reino 
Unido, Brasil e Polônia. Por outro lado, o governo chinês reprime severamente o 
uso de bitcoins, pois essas moedas ferem o monopólio de câmbio do Banco Popular 
da China, além de permitir a ocorrência de atividades comerciais que vão além do 
planejamento político do Partido Comunista. 
Na sequência, o autor destaca que as aplicações monetárias são apenas um 
uso particular do blockchain. Essa tecnologia também permite a realização de 
transações administrativas, imobiliárias, ou mesmo dados intangíveis sobre direitos 
autorais, marcas comerciais e patentes. Uma blockchain gera registros imutáveis de 
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atividades passadas cronologicamente em um arquivo criptografado reproduzido 
em muitas cópias idênticas em diferentes nós (dispositivos) da rede. Portanto, a 
blockchain surge como um novo recurso que pode reduzir custos de transação e 
substituir muitos serviços, como os de tabelionatos, bancos, seguradoras e corre-
tores de imóveis. 
Finalmente, Chamoux defende que as ciber-moedas não substituirão as 
moedas fiduciárias, pois elas não têm as mesmas aplicações. Afinal, existem várias 
restrições técnicas que limitam a expansão das ciber-moedas, além do conflito 
com bancos centrais e autoridades políticas das grandes nações, e da instabilidade 
que a internacionalização do dinheiro digital pode trazer ao sistema monetário. 
Mas vale citar que vários bancos estão desenvolvendo iniciativas para explorar os 
possíveis usos do blockchain. O BNY Mellon, ICAP, Deutsche Bank e Santander 
estão participando de um projeto em conjunto chamado “utility settlement coin” 
(USC) para facilitar a emissão de moedas baseadas em blockchain no setor bancário 
comercial, e em bancos centrais, em todo o mundo. 
De modo geral, apesar de trazer muitos questionamentos interessantes sobre 
o desenvolvimento da economia digital, o livro deixa de lado questões sociais ou 
políticas relevantes ao campo das Relações Internacionais. Os autores não abordam 
violações de direitos humanos na rede pelas grandes plataformas e empresas de 
tecnologia, implicações da digitalização produtiva na política internacional e o 
uso de redes sociais em movimentos sociais e políticos. Assim, o livro não cumpre 
totalmente seu objetivo de explicar como e porque a disrupção digital está transfor-
mando as relações interpessoais e as nossas condições de vida. Além disso, os autores 
escrevem de um ponto de vista muito eurocêntrico, o que gera um desconforto 
para quem quer entender a posição do Brasil ou de países subdesenvolvidos nessa 
nova ordem e Economia Mundial.
Ainda assim, é uma ótima opção para entender de um ponto de vista mais 
técnico o fenômeno da disrupção digital, característico da transição à indústria 
4.0. Especialmente interessantes para o campo das Relações Internacionais são 
as abordagens sobre a economia de plataformas e como elas estão cada vez mais 
tomando o lugar do Estado no fornecimento de serviços básicos, como transporte 
e comunicação; a necessidade de repensar as instituições econômicas atuais e os 
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métodos estatísticos para a economia digital que está surgindo; e as transformações 
dos modelos produtivos. 
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